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Quem pede esmola, ganha trocado!

CAPTAÇÃO DE RECURSOS



“Mobilizar recursos” não diz respeito apenas a assegurar
recursos novos ou adicionais. mas também

“Mobilizar recursos” significa:

CAPTAÇÃO OU MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS

• Otimizar (como fazer melhor uso) os recursos existentes
(aumento da eficácia e eficiência dos planos);

• Conquistar novas parcerias e à obtenção de fontes
alternativas de recursos financeiros. É importante lembrar que
o termo “recursos” refere-se a recursos financeiros ou “fundos”
mas também a pessoas (recursos humanos), materiais e
serviços.



Captação ou mobilização de recursos são termos utilizados
para denominar um conjunto de atividades multidisciplinares,
realizadas pelas organizações, com o objetivo de gerar
recursos financeiros, materiais e humanos para a
consecução de suas finalidades.

CAPTAÇÃO OU MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS

consecução de suas finalidades.

Ou seja, é uma ATIVIDADE MEIO para a sustentação
financeira das organizações, envolvendo questões de
marketing, comunicação, gestão, jurídicas e éticas.



PLANEJAMENTO =

CAPTAÇÃO = PLANEJAMENTO

• Necessidades
• Problemas
• Questões• Questões
• Soluções



COMPARAÇÃO ENTRE O PLANEJAMENTO DE UMA 
ORGANIZAÇÃO PÚBLICA E DE UMA EMPRESA

REGIÃO

AMBIENTE 
URBANO

AMBIENTE 
SOCIAL

AMBIENTE AMBIENTE 

EMPRESA

COMPRAS

PRODUÇÃO

AMBIENTE 
NATURAL

AMBIENTE 
ECONÔMICO

INFRA-ESTRUTURA

VENDAS

DISTRIBUIÇÃO

OBJETIVO
“Desenvolvimento econômico 

sustentável com justiça social e 
equilíbrio ambiental”

“Retorno sobre capital 
empregado”

OBJETIVO



É a fase responsável por identificar e selecionar as melhores
estratégias do projeto, detalhando tudo aquilo que será
realizado, incluindo cronogramas, alocação dos recursos
envolvidos, custos, etc., para que, no final dessa fase, ele
esteja suficientemente detalhado para ser executado.

PLANEJAMENTO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS

esteja suficientemente detalhado para ser executado.



UM PLANO É FORMADO POR PROGRAMAS E OS PROJETOS 
SÃO ATIVIDADES OU INSTRUMENTOS PARA EXECUÇÃO DOS 

PROGRAMAS...



POLÍTICA

A política define as regras do jogo, que orientarão o

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

A política define as regras do jogo, que orientarão o
comportamento, o procedimento no período integral
que se estabeleça, indicando as condições de
funcionamento.



� O que é uma política ?
� É a definição e execução de um conjunto

de ações referidas a uma situação social
“problemática” com o intuito de transformá-

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

de ações referidas a uma situação social
“problemática” com o intuito de transformá-
la, num determinado período de tempo

� Por exemplo: erradicar o trabalho infantil
em dez anos



PLANOS

É o documento mais abrangente e mais superficial.
Um plano abrange a análise de todas as variáveis

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

Um plano abrange a análise de todas as variáveis
envolvidas
(IGNARRA,1999, p. 64).

Plano é o documento utilizado para o registro de
decisões do tipo: o que se pensa em fazer, como
fazer, quando fazer, com que fazer, com quem
fazer.



PROGRAMAS

É um conjunto de projetos que possuem similaridade

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

É um conjunto de projetos que possuem similaridade
e/ou complementaridade (IGNARRA, 1999).

Um programa é constituído de um ou mais projetos
de determinados órgãos ou setores, num período de
tempo definido.



� O que é um programa?
� O programa é um desenho de atividades que, em

teoria, produzem uma mudança esperada na
situação social, num determinado marco temporal,

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

situação social, num determinado marco temporal,
tendo em vista uma população alvo

� Por exemplo: PETI – Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil. Fique claro que, em relação a
uma política, o programa tem um grau maior de
objetivação, concretude e focalização. Nele são
definidas população alvo, equipes técnicas,
recursos financeiros,etc.



PROJETOS

Representação gráfica e escrita com orçamento de
uma “obra” que vai se realizar.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

uma “obra” que vai se realizar.

É o documento mais específico e mais detalhado.



� O que é um projeto?
� É um conjunto de atividades planejadas para a 

modificação esperada de uma situação social 
específica, dentro de um problemática social 

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS

específica, dentro de um problemática social 
mais ampla, num determinado marco espacial e 
temporal

� Por exemplo: erradicação do trabalho infantil na 
indústria calçadista, no Município XXX, no 
período 2006/2010



O QUE É UM PROJETO?

� "O projeto corresponde ao conjunto de
informações, sistemática e racionalmente
ordenadas, que nos permite estimar os custos e
benefícios de um determinado investimento"
(HOLANDA, Nilson).



� "O projeto é um conjunto ações ou medidas
programadas para lançar no futuro próximo ou
remoto, determinados objetivos (econômicos,
sociais, administrativos ou operacionais),

O QUE É UM PROJETO?

obedecendo a certos parâmetros (ou restrições) de:
� Custos (ou recursos);
� Tempo (ou prazo)
� Qualidade (ou desempenho ou “perfomance“)



A Elaboração de Projeto consiste de uma 
equipe multidisciplinar que definirá e 
proporá o projeto.

Em geral, essa equipe é composta de Em geral, essa equipe é composta de 
engenheiros, economistas, sociólogos, 
advogados, ambientalistas, entre  outros 
profissionais especializados no ramo do 
bem/serviço a produzir/oferecer.



Para que serve um projeto?

� Captar recursos
� Aumentar o comprometimento das pessoas 
� Diminuir conflitos internos
� Gerenciar as atividades

UM PROJETO PÚBLICO DEVE SER ELABORADO 
EM GRUPO



Por que em grupo?

� Aproveita ao máximo as percepções individuais,
integrando as idéias de várias pessoas.

� Aumentam as chances de acerto e obtenção de� Aumentam as chances de acerto e obtenção de
um resultado coletivo de boa qualidade, mais
amplo e representativo.

� Promove o comprometimento coletivo, une forças
e motiva os integrantes do grupo.



Princípios na Elaboração de Projetos
� Liderança é ...

� Descentralização

� Comprometimento e participação de todos

� Competência Técnica do  ...

� Indivíduo e da equipe de trabalho� Indivíduo e da equipe de trabalho

� Capacitação / Reciclagem

� Criatividade permite ...
� Sonhar alto, idealizar, arriscar

� Superar burocracias e limites

� Comprometimento parte da ...
� Atitude positiva diante da missão da organização

� Requer pessoas livres e comprometidas



Etapas na Elaboração de um Projeto

Etapa1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4 

Elementos 
Estratégicos 

Elementos 
Operacionais 

Monitoramento e 
Avaliação 

Orçamento e 
Captação  

O que queremos? Como vamos agir? 
Como avaliar, tirar 

conclusões e disseminar 
resultados? 

Quanto vai custar 
tudo Isso? Como 
obter recursos? resultados? obter recursos? 

- Escolha do 
Público-Alvo 

- Problemas e 
necessidades;  

- Definição do 
Objetivo do projeto;  

- Definição dos 
resultados;  

- Plano de Trabalho: as 
grandes ações que 
compõem o Projeto 

- Cronograma de 
Atividades: as 
atividades dispostas no 
Tempo; 

- Responsabilidades das 
pessoas envolvidas. 

- Plano de Avaliação de 
Resultados Parciais e 
Finais;  

- Disseminação dos 
Resultados para a 
sociedade. 

- Orçamento 

 

- Cronograma de 
Desembolso 

 

- Fontes para 
Captação de 
Recursos 



Como Captar recursos?

Captar recursos = vender uma ideia?

Como vender essa ideia?

A matéria-prima para se captar recursos é a INFORMAÇÃO.A matéria-prima para se captar recursos é a INFORMAÇÃO.

Conhecer profundamente a sua instituição é mostrar que
está preparado para captar recursos. Avaliar a missão, os
valores, conhecer o que já foi feito anteriormente, conhecer
o mercado no qual se está inserido, conhecer a forma de
pensar do financiador.



Como Captar recursos?

As organizações que vão captar recursos precisam superar
dificuldades como:

• A falta de uma estrutura administrativa (gerência de
projetos);projetos);

• A insuficiência de profissionais para se dedicar à captação e;

• A falta de tempo para planejar o processo de captação.



O que as prefeituras precisam para 
captar recursos?

• Fazer um planejamento estruturado e formular projetos
adequados as necessidades das populações locais.

• Resolver questões ligadas ao meio ambiente, lixo,habitação,• Resolver questões ligadas ao meio ambiente, lixo,habitação,
transito, infra-estrutura urbana, geração de renda, cidadania,
além das funções básicas da assistência social, saúde,
educação e segurança.



Passos a serem seguidos pelas 
prefeituras para captar recursos?

1º Passo : Estar obrigatoriamente ADIMPLENTE com a
União e de acordo com as exigências da Lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF.

2º Passo: Boa articulação política e social

3º Passo: Elaborar o projeto buscando apoio das lideranças
pois, o trabalho integrado torna-se qualificado.



Passos a serem seguidos pelas 
prefeituras para captar recursos?

4º Passo: Estrutura do Projeto:

� Histórico da Instituição e Justificativa,
� Objetivo geral e Objetivos Específicos,
� Metodologia e Indicadores com descrição técnica,  � Metodologia e Indicadores com descrição técnica,  
� Formas de Avaliação,
� Cronograma e Orçamento com a soma total do custo,
� Anexos com fotos, currículos, plantas,etc.



Passos a serem seguidos pelas 
prefeituras para captar recursos?

5º Passo: Método para captar os recursos.

1. Ter um líder ou proponente capacitado que assuma o projeto;

2. Preencher os formulários dos Programas do Governo de acordo com 
a área desejada;

1 - Saúde;
2 - Educação;
3 - Assistência social;
4 - Cultura; 
5 - Meio ambiente; 
6 - Trabalho, emprego e renda;
7 - Agricultura;
8 - Direitos humanos. 

3. Apresentar o projeto aos órgãos.



1. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
2. MINISTÉRIO DA SAÚDE
3. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
4. MINISTÉRIO DA CULTURA
5. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 

Órgãos Federais com maior potencial de 
êxito para celebração de Convênios

5. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 
À FOME

6. MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
7. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
8. MINISTÉRIO DO ESPORTE
9. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
10.MINISTÉRIO DAS CIDADES
11.MINISTÉRIO DO TURISMO
12.MINISTÉRIO DA JUSTIÇA



ESTRUTURA DO PROJETOESTRUTURA DO PROJETO



ESTRUTURA DO PROJETO

1 Título – objetivo e claro
2 Sumário – itens e numeração das páginas
3 Resumo do projeto
4 Perfil da organização proponente :

. História, estrutura organizacional, atividades desenvolvidas e resultados; fontes 
de recursos atuais, aptidões e experiência para executar o projeto; ligações com 
organizações públicas, privadas e não governamentais; representatividade política.

5 Diagnóstico / situação – social, econômica, político, cultural, ambiental, 
etc... (o problema central a solucionar)

6 Objetivos gerais / impactos esperados – resultados de longo prazo
7 Objetivos específicos
8 Justificativa – por que
9 Metodologia / estratégia - como
10 Público – para quem
11 Estudo de viabilidade técnica, econômica, ambient al e legal
12 Gestão: a) Como será o planejamento do projeto; b) Como será o projeto 

administrado; c) Qual será a participação dos beneficiários do projeto na elaboração, 
implantação, monitoramento e avaliação; 

13 Monitoramento / avaliação
14 Indicadores de resultado



1 - INTRODUÇÃO
2 - CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA
2.1 - LOCALIZAÇÃO E ACESSOS
2.2 - CLIMA
2.2.1 - Pluviometria
2.2.2 - Temperatura
2.2.3 - Umidade Relativa do Ar
2.2.4 - Velocidade Média dos Ventos

RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINAR
Barragem Piranhas - Município de Alagoinha do Piauí 

2.2.4 - Velocidade Média dos Ventos
2.2.5 - Evaporação e Evapotranspiração Potencial
2.3 - TOPOGRAFIA
2.4 - HIDROGRAFIA
2.5 - GEOMORFOLOGIA/GEOLOGIA LOCAL
3 - POPULAÇÃO ALVO
3.1 - CONDIÇÕES SÓCIO-ECONÔMICAS / INFRA-ESTRUTURA
4 - ESTUDOS DEMOGRÁFICOS
4.1 - DADOS DISPONÍVEIS
4.1.1 - Dados da FIBGE
4.1.2 - Projeções Populacionais
5 - ESTUDO DE DEMANDA



6 - ANÁLISE AMBIENTAL
6.1 - EXISTÊNCIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, ÁREAS I NDÍGENAS E ÁREAS 
RELEVANTES PARA PRESERVAÇÃO NA ÁREA DE INFLUÊNCIA D A OBRA
6.2 - SITUAÇÃO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTA L
6.3 - INSTRUMENTO DE GESTÃO E CONTROLE AMBIENTAL DO ESTADO
6.4 - SITUAÇÃO FUNDIÁRIA
6.5 - IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGA DORAS

RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINAR
Barragem Piranhas - Município de Alagoinha do Piauí 

6.5 - IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGA DORAS
6.6 - IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS
7 - ESTUDOS DE ALTERNATIVAS DA BARRAGEM
7.1 - ARRANJO GERAL
7.2 - DEFINIÇÃO DA GEOMETRIA DA BARRAGEM
8 - ORÇAMENTO
8.1 - ALTERNATIVA 1
8.2 - ALTERNATIVA 2
8.3 - ALTERNATIVA 3
9 - COMPARAÇÃO E SELEÇÃO DE ALTERNATIVAS
10 – AVALIAÇÃO ECÔNOMICA DO PROJETO
11 – ANEXOS



ETAPAS E FASES DO CICLO DOS PROJETOS
Processo Circular

A - CONCEPÇÃO
� IDÉIAS DE PROJETOS (Identificação de Oportunidades ou necessidades);
� DECISÃO DE ELABORAÇÃO DO PROJETO (Com base na análise aprofundada das idéias de projetos).

B - FORMULAÇÃO
� ESTUDOS PRELIMINARES (Pesquisas caracterizadas como pré-investimento);
� ANTEPROJETO (Viabilidade Econômica);
� PROJETO (Viabilidade Econômica + Viabilidade Técnica).

C - ANÁLISEC - ANÁLISE
� AVALIAÇÃO EX-ANTE (Agências do Governo, órgãos financiadores ou investidores potenciais).

D - EXECUÇÃO OU IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO, MONIT ORAMENTO E 
SUPERVISÃO

� PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO (“Project management”);
� CONSTRUÇÃO E MONTAGEM;
� COLOCAÇÃO EM FUNCIONAMENTO (“Puesta en marcha”; “start up”);
� ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E SUPERVISÃO

E - OPERAÇÃO
� FUNCIONAMENTO NORMAL

F - AVALIAÇÃO EX-POST
� AVALIAÇÃO DE PRODUTOS (logo após a conclusão do projeto, com o objetivo de gerar “feedback” ou 

retroalimentar o processo de planejamento);
� ANÁLISE DE EFEITOS E IMPACTOS (depois de decorrido tempo suficiente para que o projeto possa gerar os 

resultados programados).



ETAPAS E FASES DO CICLO DOS PROJETOS
Processo Circular

A - CONCEPÇÃO
� Definição de OBJETIVOS ou identificação de oportunidades econômicas e 

necessidades sociais, respondendo as perguntas como: por quê ? e para que ?

B - FORMULAÇÃO
� SELEÇÃO DE ALTERNATIVAS (técnicas, econômicas, operacionais), 

utilizando-se de critérios de otimização e consistência e respondendo a utilizando-se de critérios de otimização e consistência e respondendo a 
perguntas do tipo: Como ? Onde ? Quando ? Com que recursos ? 

C - ANÁLISE
� FORMULAÇÃO ou ELABORAÇÃO DE PROJETOS, visando a levantar e 

sistematizar todas as informações necessárias para uma avaliação prévia (ou 
“ex-ante”) de sua viabilidade. Aqui as indagações são: Quais os requisitos ou 
recursos (econômicos, financeiros, tecnológicos, administrativos, legais, 
ambientais, operacionais e institucionais) necessários ? Como podem ser 
quantificados ? Como podem ser integrados em um todo coerente ?. Nessa 
etapa, podemos distinguir, pelo menos, três fases: a)estudos preliminares; b) 
anteprojeto e c) projeto propriamente dito.



Métodos, técnicas e conceitos de 
planejamento e projetosplanejamento e projetos



Métodos, técnicas e conceitos de planejamento e pro jetos:

� ZOPP – ZielOrientierte ProjektPlanung (Planejamento de Projetos Orientado 
para Objetivos) – GTZ/ Alemanha;

� RBM – Results Based Management (Gestão de Projetos com Base em 
Resultados) – CIDA/Canadá;

� PES – Planejamento Estratégico Situacional – Fundação Altadir/Chile.
– MAPP – Método Altadir de Planificación Popular– MAPP – Método Altadir de Planificación Popular

� Quadro Lógico (QL) - Agência Americana para o Desenvolvimento 
Internacional/United States Agency for International Development (USAID). 
Também conhecido como Matriz de Planejamento de Projeto (MPP) ou 
Marco Lógico.

� PMI – Project Management Institute (Instituto de  Gerenciamento de Projeto) 
- Estados Unidos



MÉTODO  ZOPP

Z iel Objetivo

O rientierte Orientado
P rojekt Projeto
P lanung PlanejamentoP lanung Planejamento

Planejamento de Projeto Orientado por Objetivo



Fases do ZOPP

� 1ª ANÁLISE DA SITUAÇÃO
Análise de Envolvimento, Problemas, Objetivos, Alternativas;

� 2ª PLANEJAMENTO E MATRIZ ZOPP
Estratégia do Projeto; Pressupostos, Indicadores Objetivamente 

Verificáveis, Fontes de Verificação;

� 3ª AVALIAÇÃO DA MATRIZ ZOPP



Análise de SituaçãoAnálise de Situação
� Conhecimento da realidade a ser trabalhada - antes de se proceder 

à definição dos objetivos do projeto;
� Assegurar a participação de pessoas, grupos e organizações que, 

de alguma forma estejam relacionados à situação;

� Análise dos Envolvidos

� Identificação dos diversos atores interessados;
� Caracterização e análise dos grupos de interesse identificados;
� Identificação de possíveis contribuições e entraves ao projeto: 

detectar aliados, suas potencialidades e o tipo de contribuição; 
possíveis opositores e principais barreiras



Análise de problemas:

� Passos:
� analisar uma situação existente;
� identificar os problemas mais relevantes;
� construir um diagrama (Árvore de Problemas) visualizando as 

relações de causa - efeito.relações de causa - efeito.

� Como se faz?
� identificar o problema inicial (central);
� definir causas relevantes do problema inicial (central);
� definir os efeitos (conseqüências) relevantes;
� construir a Árvore de Problemas.



Árvore de problemas
� A “Árvore de Problemas” permite a visualização de:

� um  problema inicial que enuncia e sintetiza a situação - problema;

� as causas imediatas que determinam os sintomas (descritores) do 
problema e que, de um modo geral, estão dentro do espaço de problema e que, de um modo geral, estão dentro do espaço de 
governabilidade do ator social que iniciou o processo de planejamento; 

� as causas mais distantes da situação - problema, muitas vezes de 
pouca ou nenhuma governabilidade do(s) ator(es) iniciador(es) do 
processo; 

� os efeitos da situação - problema, já em curso ou em potencial;

� de algumas atividades que deverão ser realizadas.



� Causas dos Problemas:

• Fatores que determinam a existência ou a 
manutenção do problema.

• Identificam onde serão concentradas as ações 
(projetos).

• Dentre as causas encontradas:
• Identificar as de maior importância;
• Distinguir as que podem e as que não podem ser 

removidas no horizonte do Plano;
• Distinguir as que estão dentro e fora do controle do ator.



Brasil

PROBLEMA 

CENTRAL

EFEITO 1 EFEITO 1 

Efeitos

Causas

EFEITO 

Diagrama de Causa e Efeito

IMPACTO  IMPACTO  

Problemas 

relacionados

CAUSA 1 CAUSA 2 CAUSA 3

CAUSA 1.1 CAUSA 1.2 CAUSA 2.1 CAUSA 3.1CAUSA 2.2 CAUSA 3.2

Causas

Causas = razões da ocorrência
Descritores = sintomas das causas

CAUSA   =  Descritores
CAUSA 1.1.1



Análise de problemas
Redução de número de 

passageiros

Perda de confiança na 
empresa

Passageiros chegam atrasados Passageiros são feridos/mortos

Alta freqüência de acidentes

Efeitos

Causas

Alta freqüência de acidentes

Mau estado dos 
veículos

Ônibus trafegam em 
alta velocidade

Mau estado das 
ruas

Motoristas 
despreparados

Veículos 
muito velhos

Insuficiente 
manutenção 
dos veículos

Dificuldade na obtenção 
de peças de reposição



Conflito ente os produtores 
sobre os direitos da água

Exemplo de Árvore de problemas

Insegurança 
alimentar

Baixa 
renda

Colheitas abaixo do 
potencial

Problemas sociais na 
população local

Pequenos Agricultores não 
tem água para irrigação

Efeitos

Falta de produção de 
cultivos de alto valor

Menos 
emprego

Escassez de água 
par uso doméstico 

tem água para irrigação

Falta de investimentos 
em novas áreas irrigadas

Água de Irrigação mal 
utilizada pelos produtores

Sistema de irrigação 
em mal estado

Mesmo 
custo da 

água 
independe
ntemente 

do nível de 
uso

Inexistência de 
incentivos para 
investimentos 
privados e o 
governo sem 

recursos

Indefinição das 
demandas da 
comunidade

Causas

Desconhec
imento dos 
produtores 

sobre 
requisitos 
ótimos de 
irrigação

par uso doméstico 
e industrial



Análise de objetivos / Árvore de objetivos

� As técnicas utilizadas permitem:
� descrever uma situação futura desejada e realista;
� analisar sinteticamente as relações meio-fim;
� a identificação, de forma facilitada, das soluções alternativas.

� Como se faz:
� reformular as condições negativas em condições positivas desejáveis, 

realistas e alcançáveis;
� descrever como fatos já estabelecidos (no particípio passado);
� examinar relações meio-fim;
� verificar se os objetivos são necessários e suficientes;
� rever a Árvore de Objetivos na sua lógica;
� alterar as formulações, caso não estejam claras;
� suprimir ou acrescentar objetivos, se necessário.



Análise da situação-objetivo

� Como se faz?

� transformar a formulação negativa dos problemas em condições 
positivas que sejam desejáveis e realisticamente alcançáveis, no 
horizonte temporal do projeto;

� descrever as situações desejadas como fatos já estabelecidos, usando � descrever as situações desejadas como fatos já estabelecidos, usando 
o particípio passado;

� observar se os objetivos são suficientes e necessários;
� verificar se há lógica nas relações meio-fim elaboradas; 
� alterar as formulações, suprimir ou acrescentar objetivos se necessário; 
� formular situações que contemplem a especificidade dos atores 

beneficiários.  



Árvore de objetivos
Número de passageiros 

aumentando

Confiança na empresa 
recuperada

Passageiros chegam no horário Número de passageiros 
feridos/mortos reduzido

Fins

Meios

Índice de acidentes reduzido

Veículos em bom estadoÔnibus trafegam na 
velocidade permitida

Ruas em boas 
condições de estado

Motoristas 
capacitados

Frota 
renovada

Manutenção adequada 
dos veículos

Peças de reposição 
acessíveis



Análise de alternativas

� Como se faz?

� identificar na Árvore de Objetivos  os subconjuntos verticais 
(meio-fim) que podem ser utilizados como possíveis 
estratégias do projeto;estratégias do projeto;

� estabelecer critérios para análise dos melhores 
subconjuntos (meio-fim);

� identificar no diagrama Árvore de Objetivos os subconjuntos 
que serão adotados como estratégias para o projeto;

� elaborar a Matriz de Decisão.



Análise de alternativas
Exemplo da empresa de ônibus

Matriz de decisão                Duração do projeto: 01 ano

Escala de 

Recuperação das 
Estradas

Melhoria da 
Frota

Condução 
Segura

Viabilidade 
financeira 4 2 1

Alternativas
Critérios

Enfoque 
Integrado

3

Alternativa Escolhida: Enfoque integrado
Obs.: 1) A atribuição de valores ponderados para a análise é d e decisão da equipe do projeto.
2) Outras variáveis podem interferir na escolha da alternat iva.

Escala de 
valores 
utilizado:

(1) Baixo 

(2) Regular

(3) Bom 

(4) Ótimo

Impacto 
Ambiental

Classificação 

Total de pontos

Repercussão na 
clientela (peso 2)

1

2x2 = 4

9

3º 2º

12

3x2 = 6

4

4º

6

1x2 = 2

3 2

4x2 = 8

13

1º



PLANEJAMENTO ESTRATÉGICOPLANEJAMENTO ESTRATÉGICO



Os propósitos do Planejamento Estratégico 
diferem conforme  a natureza das 

organizações

� Em organizações públicas:

� Busca de sustentabilidade institucional, ou seja, de continuada 
valorização social dos bens e serviços que ela produza

� Em organizações privadas:

� Conquista de posições e vantagens competitivas, que permitam maior 
lucro para essas empresas.



EVOLUÇÃO DO PLANEJAMENTO NAS ORGANIZAÇÕES BRASILEIR AS

PLANEJAMENTO 
FINANCEIRO

PLANEJAMENTO 
A LONGO 

PRAZO

PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO

ADMINISTRAÇÃO 
ESTRATÉGICA
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A evolução do Planejamento nas Organizações 
Brasileiras atravessou 4 grandes fases

SISTEMAS DE 
VALORES

PRINCIPAL 
PROBLEMA

CUMPRIR O 
ORÇAMENTO

PROMOVE A 
MIOPIA

PROJETAR O 
FUTURO

NÃO PREVÊ 
MUDANÇAS

DETERMINAR O 
FUTURO

FÓRMULAS 
SIMPLISTAS

ADMINISTRAR      
O FUTURO

COORDENAÇÃO

ORÇAMENTO 
ANUAL

PROJEÇÃO DAS 
TENDÊNCIAS 

DEFINIÇÃO DE 
OBJETIVOS

ANÁLISE DO 
AMBIENTE 

ANÁLISE DO 
NEGÓCIO 

DEFINIÇÃO DA 
ESTRATÉGIA

PENSAMENTO 
SINTÉTICO 

ADAPTAÇÃO AO 
AMBIENTE 

ORIENTAÇÃO 
ESTRATÉGICA 
SISTEMA DE 

VALORESE
F

IC
Á

C
IA
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O
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N
E
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CENÁRIOS

A metodologia tradicional para o processo de 
Planejamento Estratégico apresenta 10 etapas básica s

MISSÃO

OBJETIVOS

ANÁLISE INTERNA

PONTOS FORTES
X

PONTOS FRACOS

ANÁLISE 
EXTERNA

OPORTUNIDADES  
X

AMEAÇAS

ESTRATÉGIAS

PROGRAMAS E 
PROJETOS 

ESTRATÉGICOS

(RE) DESENHO 
ORGANIZACIONAL

PLANO DE 
IMPLANTAÇÃO

ORÇAMENTO  
ESTRATÉGICO



Missão  - Componentes

� Declaração de propósitos da 
organização feita de maneira 
ampla e duradoura, que 
individualiza e distingue a 

O que é a Missão Institucional ?

� É a razão maior da existência 
de uma organização

� É a função permanente da 

Missão é a finalidade da organização

individualiza e distingue a 
organização em relação a 
outras da mesma natureza

� Componentes

� Razão de Ser

� “Negócio” 

� Cliente

� Condições Básicas de 
Desempenho

� É a função permanente da 
organização no contexto da 
sociedade

� É o que a sociedade espera 
que a organização cumpra

� É algo que legitima 
socialmente a organização

� Missão não se confunde com 
os objetivos da organização



Oportunidades

� Fenômeno ou condição 
EXTERNA, atual ou potencial, 
capaz de contribuir positivamente 
e por longo tempo, para o êxito da 
missão e/ou dos objetivos 
permanentes da organização

A Análise de Ambiente é um conjunto de técnicas que  permite identificar e 
monitorar permanentemente as variáveis que afetam a  performance da 
organização, tanto em seu ambiente externo, identif icando oportunidades 
e ameaças ...
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permanentes da organização

Ameaças

� Fenômeno ou condição 
EXTERNA, atual ou potencial, 
capaz de prejudicar
substancialmente e por longo 
tempo, a missão e/ou os objetivos 
permanentes da organização

��

���

���
���

�
��


���
���

���
�

�	�
�
�

��

��
�	��
��
	���

����	
��
�
��



Pontos Fortes

� Característica INTERNA, atual ou 
potencial, que auxilia 
positivamente e por longo tempo, 
o cumprimento da missão e/ou 
dos objetivos permanentes da 
organização

... como em seu ambiente interno, levantando 
pontos fortes e fracos
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organização

Pontos Fracos

� Característica ou deficiência 
INTERNA, atual ou potencial, que 
dificulta, substancialmente e por 
longo tempo, o cumprimento da 
missão e/ou dos objetivos 
permanentes da organização
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FATORES 
INTERNOS

Pontos Fortes/ 
Forças

Vantagens internas da organização em 
relação aos objetivos

Pontos Fracos/ 
Fraquezas

Desvantagens internas da organização 
em relação aos objetivos

Oportunidades
Aspectos positivos do ambiente que 
envolve a organização com potencial de 

FATORES 
EXTERNOS

Oportunidades envolve a organização com potencial de 
trazer-lhe vantagens 

Ameaças

Aspectos negativos do ambiente que
envolve a organização com potencial
para comprometer as vantagens que ela
possui.



EXEMPLO DE UMA METODOLOGIA DE PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO REGIONAL: O CASO DO PDR DAS REGIÕES DE 

COREAÚ E IBIAPABA

• 1ª etapa - Mobilização e organização

• 2ª etapa - Diagnóstico das bases natural, social, econômica, urbana e 
institucional

• 3ª etapa - Compreensão das estratégias municipais individuais

• 4ª etapa - Compreensão do ambiente competitivo regional (estática e 
dinâmica)

• 5ª etapa - Estabelecimento das estratégias regionais - identificação de 
alternativas, planos de ação, projetos e orçamentos

• 6ª etapa - Implementação, controle e avaliação.



ELEMENTOS DE UMA ESTRATÉGIA REGIONAL

• Setores econômicos atuais e desejados;

• Mercados dos setores econômicos atuais e desejados;

• Que municípios da região atuarão em que setores / mercados;

• Projetos estruturantes e prazos de implantação;• Projetos estruturantes e prazos de implantação;

• Responsáveis pela implantação;

• Formas de financiamento dos projetos estruturantes; e

• Indicadores de desempenho gerais e específicos.



FASES DE MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL NA CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRATÉGIA REGIONAL

• Formação de Conselho de Desenvolvimento Inter-regional, CDI

• Seminário de Sensibilização

• Articulação com as lideranças regionais

• Oficina com lideranças e com CDI

• Entrevistas com lideranças regionais

• Fóruns com a sociedade civil.



DIAGNÓSTICO: ELEMENTOS FORMAÇÕES DE UMA 
REGIÃO

• Base Natural (posição geográfica, relevo, solo, clima, recursos 
naturais)

• Base Urbana / Demográfica (população, domicílios e infra-
estrutura de serviços)estrutura de serviços)

• Base Social (saúde, educação, lazer e segurança)

• Base Econômica (Produto Interno Bruto – PIB, emprego)

• Base Institucional (pública: finanças, organização; privada: 
sociedade civil organizada, cultura).



COMPREENSÃO DAS ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS 
INDIVIDUAIS

• Consultas e esclarecimentos sobre Planos 
Estratégicos/Planos de Desenvolvimento Municipais

•Consolidação e registro de propostas individuais dos 
MunicípiosMunicípios



COMPREENSÃO DO AMBIENTE COMPETITIVO

ESTRUTURA
Oferta
-Que produtos / serviços a 
região oferece ao mercado?
- Quais são as principais regiões 
concorrentes?
Demanda
-Onde estão e quem são os 

DESEMPENHO

- Como têm se comportado 
os principais indicadores 
de desempenho 
econômico e social 
individuais e agregados ?

CONDUTA
- Que padrões de conduta 
regional / municipal 
existem, ou podem ser 
identificados entre os 
concorrentes, para apoiar 
um bom desenvolvimento 
econômico e social?-Onde estão e quem são os 

clientes desses produtos / 
serviços?
- Como tem evoluído o mercado 
desses produtos / serviços?

Que mudanças / tendências podem alterar a posição c ompetitiva da Região?
- Tecnologia
- Legislação
- Comportamento social
- Projetos governamentais / privados
- Novos concorrentes
- Política

econômico e social?



QUESTÕES PARA DEFINIR AS ESTRATÉGIAS 
(OPÇÕES) DE DESENVOLVIMENTO

ONDE COMPETIR ?

-Quais produtos?

-Quais mercados?

COMO COMPETIR ?

-Custo: menor custo 
entre os concorrentes;

-Diferenciação: 
excelência em um ou 

QUAIS OS 
MUNICÍPIOS DA 

REGIÃO ?

-Papel de cada 
Município na 

excelência em um ou 
mais atributos 
valorizados pelos clientes 
(exemplos: qualidade, 
serviço) com preço 
prêmio.

Município na 
composição das 
estratégias (opções) 
regionais.



PARÂMETROS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
DE UMA REGIÃO

PIB / capita : indica o grau de desenvolvimento da economia e sua 
distribuição média.

Índice de Desenvolvimento Municipal : indica o grau de desenvolvimento do 
município, a partir de um conjunto de 30 indicadores sociais, demográficos, 
econômicos e de infra-estrutura de apoio, possibilitando a hierarquização dos 
municípios no contexto estadual, as quais foram agrupadas de acordo com municípios no contexto estadual, as quais foram agrupadas de acordo com 
indicadores correlatos, como segue: (a) Fisiográficos, Fundiários e Agrícolas; 
(b) Demográficos e Econômicos; (c) Infra-Estrutura de Apoio e (d) Sociais.

Taxa de Analfabetismo : indica o grau de instrução da população. Escolheu-
se o segmento populacional de 11 a 17 anos, em detrimento da população 
adulta, pela disponibilidade de dados recentes para comparação.

Taxa de Mortalidade Infantil : indica o grau de saúde da população. Substitui 
a expectativa de vida pela disponibilidade de dados para comparação. 















ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO INTER-REGIONAL

Linha Estratégica 01 – As regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba oferecerão 
atrativos infra-estruturais, físicos, sociais e ambientais.

Linha Estratégica 02 – O Planalto da Ibiapaba será um pólo regional de turismo em 
ambiente serrano.

Linha Estratégica 03Linha Estratégica 03 – O Planalto da Ibiapaba terá uma economia primária e 
industrial competitiva, integrada aos mercados regionais, nacional e internacional.

Linha Estratégica 04 – A Região do Vale do Coreaú será um pólo regional de 
turismo de praia.

Linha Estratégica 05 – A Região do Vale do Coreaú terá uma economia primária e 
industrial intensiva em mão-de-obra, harmonizada com o ambiente natural.



LINHA ESTRATÉGICA 01
As Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba oferecerão atrativos infra-estruturais, 
físicos, sociais e ambientais

Componente 1.1 – Promoção do equilíbrio físico (serviços de utilidade pública e 
rede de transporte) na escala regional e inter-regional;

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO INTER-REGIONAL

Componente 1.2 – Promoção do equilíbrio social (saúde, cultura, educação e 
tecnologia, lazer e segurança) e institucional na escala regional e inter-regional;

Componente 1.3 – Promoção do equilíbrio ambiental (fauna, flora, ar, água, 
solo/subsolo) na escala regional; e

Componente 1.4 – Promoção do gerenciamento institucional eficaz na escala 
regional e inter-regional, incluindo patrimônio histórico.



Componente 2.1 – Expansão do fluxo de turistas nas modalidades e segmentos 
atualmente praticados de turismo em ambiente serrano (eventos culturais estaduais, 
ecoturismo, turismo rural e esportivo);

LINHA ESTRATÉGICA 02
O Planalto da Ibiapaba será um pólo regional de turismo em ambiente serrano.

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO INTER-REGIONAL

ecoturismo, turismo rural e esportivo);

Componente 2.2 – Redução da sazonalidade com introdução de novas 
modalidades e segmentos de turismo em ambiente serrano (eventos empresariais, 
esportes radicais e de concentração, histórico cultural, agroturismo); e

Componente 2.3 – Profissionalização do artesanato local, com integração aos 
roteiros turísticos.



ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO INTER-REGIONAL

Componente 3.1 – Recuperação da competitividade de culturas tradicionais (cana-de-
açúcar, café, maracujá) para atuação em segmentos específicos de mercado;

Componente 3.2 – Expansão de culturas competitivas consolidadas 

LINHA ESTRATÉGICA 03
O Planalto da Ibiapaba terá uma economia primária e industrial competitiva, 
integrada aos mercados regionais, nacional e internacional.

Componente 3.2 – Expansão de culturas competitivas consolidadas 
(hortifrutigranjeiros), de culturas em desenvolvimento (flores), de atividades potenciais 
(agricultura orgânica e apicultura) e culturas para elaboração de produtos de medicina 
natural;

Componente 3.3 – Incentivo à implantação de agroindústrias competitivas 
(beneficiamento de frutas, doces, sucos e polpas e de cana-de-açúcar);

Componente 3.4 – Recuperação da competitividade das indústrias rurais de pequeno 
porte (aguardente, rapadura, farinha de mandioca) para atuação em segmentos 
específicos de mercado; e

Componente 3.5 – Expansão da indústria de móveis.



Componente 4.1 – Implantação do sistema de acessibilidade regional e inter-regional, 
através do aproveitamento, com ajustes, da CE-085, dando continuidade à integração do 
Litoral Sol Poente com Fortaleza e com Parnaíba no Piauí, objetivando a futura conexão 
de acesso a Lençóis no Maranhão;

LINHA ESTRATÉGICA 04
A Região do Vale do Coreaú será um pólo regional de turismo de praia.

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO INTER-REGIONAL

de acesso a Lençóis no Maranhão;

Componente 4.2 – Expansão do fluxo de turistas nas modalidades e segmentos 
atualmente praticados de turismo de praia;

Componente 4.3 – Redução da sazonalidade com introdução de novas modalidades e 
segmentos de turismo de praia (esportes radicais e de concentração, eventos 
empresariais, histórico cultural, agroturismo); e

Componente 4.4 – Profissionalização do artesanato local, com integração aos roteiros 
turísticos. 



Componente 5.1 – Profissionalização da pesca artesanal;

Componente 5.2 – Expansão de atividades competitivas recentes (carcinicultura);

LINHA ESTRATÉGICA 05
A Região do Vale do Coreaú terá uma economia primária e industrial intensiva 
em mão-de-obra, harmonizada com o ambiente natural.

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO INTER-REGIONAL

Componente 5.3 – Recuperação da competitividade de culturas tradicionais (extrativismo 
da carnaúba, cajucultura e coco-da-baía);

Componente 5.4 – Expansão e recuperação da competitividade da ovinocaprinocultura;

Componente 5.5 – Expansão da agroindústria de produtos regionais;

Componente 5.6 – Implantação da cadeia produtiva de calçados; e

Componente 5.7 – Profissionalização do artesanato local, com integração aos roteiros 
turísticos.







CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

1. Elaboração dos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano, PDDUs, dos Municípios 
do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

2. Levantamento Aerofotogramétrico das Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

3. Levantamento Cadastral dos Imóveis Urbanos e Rurais dos Municípios das Regiões do 
Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

4. Consolidação de Unidades de Conservação Ambiental, UCA’s.

5. Expansão do Programa de Educação e Gestão Ambiental nas Regiões Vale do Coreaú e 
da Ibiapaba.

6. Gestão Ambiental nas Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

7. Recuperação de Áreas Degradadas nas Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

8. Formação de Guias Ecológicos para as Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.



9. Elaboração da Agenda 21 para os Municípios das Regiões do Vale do Coreaú e da 
Ibiapaba.

10. Disciplinamento das Áreas de Vazantes e Recuperação de Matas Ciliares nas Regiões do 
Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

11. Implantação do Sistema de Parques Regionais – Vale do Coreaú / Ibiapaba.

CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

12. Implantação e Desenvolvimento dos Perímetros Irrigados nas Regiões do Vale do Coreaú
e da Ibiapaba.

13. Recuperação e Expansão das Culturas Potencialmente Competitivas nas Regiões do Vale
do Coreaú e da Ibiapaba.

14. Incentivos à Agricultura Orgânica e Apoio à Associação de Produtores Orgânicos.

15. Incentivo a Ovinocaprinocultura.

16. Implantação do Centro de Referência Agropecuária da Ibiapaba.



CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

17. Implantação do Centro de Referência da Atividade Pesqueira no Vale do Coreaú.

18. Atração e Formação Local de Empresas Agroindustriais.

19. Central de Embalagem e Armazenamento (Packing House) de Produtos Agrícolas.

20. Criação de Cooperativas para o Desenvolvimento das Regiões do Vale do Coreaú e da
Ibiapaba.

21. Pólo de Atratividade de Negócios nos Municípios de Camocim e Tianguá.

22. Atração à Formação Local de Indústrias de Calçados e Confecções.

23. Desenvolvimento do Cluster da Indústria Moveleira.

24. Formação Local de Artesãos e Desenvolvimento de Canais de Comercialização

25. Shoppings Regionais – Vale do Coreaú / Ibiapaba.

26. Rotas Turísticas Temáticas.



27. Parques do Litoral Oeste e Ibiapaba.

28. Território-Museu Terra dos Tabajaras – Ibiapaba.

29. Master Plan de Configuração da Infra-Estrutura Turística no Vale do Coreaú e Ibiapaba.

30. Gestão da Atividade Turística.

CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

31. Implantação da Rede de Trilhas Ecológicas.

32. Produção, Imagem, Promoção e Comercialização dos produtos e Destinos Turísticos das
Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

33. Plano Inter-Regional de Transportes, PIT das Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

34. Sistema Estruturante de Acessibilidade Regional e Inter-Regional e Equipamentos de
Suporte.



35. Terminais Municipais de Passageiros.

36. Terminal Intermodal de Passageiros e Cargas.

37. Reestruturação do Porto de Camocim para Apoio a Atividade Pesqueira e ao Turismo
Internacional.

38. Implantação do Aeroporto Internacional do Parazinho.

CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

38. Implantação do Aeroporto Internacional do Parazinho.

39. Modernização do Aeroporto Regional do Vale do Coreaú – Camocim.

40. Modernização do Aeroporto Regional da Ibiapaba – Tianguá.

41. Ampliação do número de Sub-estações Abaixadoras e Expansão da Rede de Distribuição
de Elétrica nas Áreas Preferenciais para Investimentos do PDIR, nas Regiões do Vale do
Coreaú e da Ibiapaba.

42. Inventário da Disponibilidade de Água Subterrânea nas Regiões do Vale do Coreaú e da
Ibiapaba.



43. Plano Inter-Regional de Recursos Hídricos, PIRH / Estruturação do Comitê de Bacias
Inter-Regional das Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

44. Ampliação dos Sistemas Urbanos de Abastecimento de Água das Regiões do Vale do
Coreaú e da Ibiapaba – Sedes Municipais, Sedes Distritais e Localidades.

45. Infra-estrutura Hídrica de Suporte à Operação dos Perímetros Irrigados das Regiões do

CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

45. Infra-estrutura Hídrica de Suporte à Operação dos Perímetros Irrigados das Regiões do
Vale do Coreaú e da Ibiapaba – Açudes, Canais e Adutoras.

46. Plano Inter-Regional de Esgotamento Sanitário, PIES.

47. Recuperação e Expansão dos Sistemas de Esgotamento Sanitário (Redes e Sistemas
Simplificados) existentes nas Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

48. Plano Inter-Regional de Resíduos Sólidos, PIRS.



49. Implantação do Sistema Regionalizado de Coleta e Destino Final do Lixo (domiciliar,
hospitalar e industrial) nas Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

50. Implantação da Universidade do Planalto da Ibiapaba, UPI.

51. Ampliação e Reequipamento da Estrutura Hospitalar Inter-Regional – Camocim e São
Benedito.

CONJUNTO DE PROJETOS ESTRUTURANTES PARA AS REGIÕES 
DO VALE DO COREAÚ E DA IBIAPABA

52. Ampliação e Reequipamento da Estrutura de Segurança Pública Inter-Regional –
Camocim e Tianguá.

53. Inventário das Edificações, Sítios Arqueológicos, Paisagens Naturais e Manifestações
Culturais Significativas nas Regiões do Vale do Coreaú e da Ibiapaba.

54. Instrumentos Legais de Preservação e Demarcação de Zonas de Preservação.

55. Restauro das Edificações e Ambiências Urbanas de Interesse Histórico das Regiões do
Vale do Coreaú e da Ibiapaba.



MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE 
PROJETOSPROJETOS



� EFICIÊNCIA constitui um dos eixos de análise para 
avaliar o “êxito” de um determinado PROJETO.

� Eficiência técnica 

� Os processos e atividades se organizam, 
tecnicamente, da maneira mais apropriada para 

MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS

tecnicamente, da maneira mais apropriada para 
produzir os resultados esperados?

� Relacionada com a noção de produtividade = maior 
produção, menor custo, menor tempo

� Eficiência alocativa (eficiência de Pareto)

� Os recursos são utilizados/alocados para produzir 
intervenções cujos resultados possuem mais valor (no 
sentido de necessários) para as pessoas?



MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS

• ACB - Análise Custo Benefício 

Comparação dos custos e dos resultados (benefícios) das alternativas comparadas 
são medidos em unidades monetárias ($$)

• ACM - Análise de Custo Mínimo• ACM - Análise de Custo Mínimo

Identificação da alternativa menos custosa entre diversas alternativas que 
apresentam os mesmos resultados

• ACI - Análise de Custo-Efetividade

Comparação dos custos (em termos monetários) com os resultados das distintas 
alternativas em unidades físicas (anos de vida ganhos, número de internações 
evitadas, número de casos prevenidos, número de vidas salvas, etc.)



ACB
Análise Custo 

Benefício

ACM
Análise de Custo 

Mínimo

ACI
Análise de Custo 

Efetividade

Custos

Sobre a sociedade 
em seu conjunto

Custo do bem ou 
serviço e o impacto 

produzido

Sobre o Público alvo 
fixado segundo os 

objetivos do projeto 

Termos de 
Comparação

Impacto

Custos e benefícios 
(expressos em 

unidades monetárias)

Sobre a sociedade em 
seu conjunto

objetivos do projeto 

Estado em 
que se 
aplica

Avaliação ex-ante Avaliação ex-ante Avaliação ex-ante e 
ex-post

Critério de 
decisão

Relação entre os 
custos e os benefícios 

financeiros 
(monetários)

Custos do Projeto Relação entre os 
custos e os impactos 

produzidos



Estudo de Caso

Construção de um sistema de abastecimento 
d’água em uma localidaded’água em uma localidade
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O CASO DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO 

DA CIDADE DE MILHÃ, 
NO ESTADO DO CEARÁ

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

�

NO ESTADO DO CEARÁ
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Fontes de Financiamento



Fontes de Financiamento

Parte I – Recursos federais e os tipos de transferên cias

Parte II – Recursos disponíveis nos ministérios

Parte III – Recursos de organizações multilaterais de  crédito



Fontes de Financiamento

� Transferências constitucionais:

� Recursos arrecadados pelo Governo Federal e repassados aos 

Parte I – Recursos federais e os tipos de transferên cias

� Recursos arrecadados pelo Governo Federal e repassados aos 
municípios:

� Exemplos:
� FPM – Fundo de Participação dos Municípios;
� FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental



Fontes de Financiamento

� Transferências Voluntárias:

� Entrega de recursos (cooperação, auxílio ou assistência financeira), 
que não decorre de determinação constitucional, legal ou os 

Parte I – Recursos federais e os tipos de transferên cias

que não decorre de determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao SUS:

� Convênio:
� Ex. Para custeio e financiamento de programas suplementares de atendimento 

ao educando do ensino fundamental: material didático, transporte, alimentação 
e assistência à saúde.

� Contrato de Repasse:
� Utilizado principalmente em programas sociais nas áreas de habitação, 

saneamento, infra-estrutura urbana, esporte e agricultura e a transferência é 
feita por meio de instituições ou agências financeiras federais. (Legislação: 
Instrução normativa n°01, de 15/01/97, da Secretari a do Tesouro Nacional; Lei 
Complementar n°101, 4/5/2000 – Lei de Responsabilida de Fiscal; Lei de 
Diretrizes Orçamentárias)



Órgão/entidade estadual ou municipal ou 
organização particular

•Inclui no orçamento o projeto/atividade

Fluxo de Transferências Voluntárias

• Prevê verba no orçamento para contrapartida

•Avalia a área de necessidade local

•Verifica qual o projeto ou atividade que se enquadr a

•Identifica o órgão federal que descentraliza os rec ursos



•Elabora o plano de trabalho (projeto) ou atendiment o

•Apresenta solicitação ao órgão federal 

Instituição Financeira CEF ou BB Órgão Federal

•Analisa o plano de trabalho ou atendimento

•Verifica o cumprimento das condições estabelecidas na LRF e LDO

•Solicita as comprovações das exigências da LRF e LD O

Celebra contrato de repasse Celebra termo de convênio

A UG concedente transfere os recursos e fiscaliza s ua aplicação 

Órgão/Entidade Estadual ou Municipal ou 
Organização Particular (ONG)

Aplica os recursos

Presta contas

Não presta 
contas: 
tomada de 
contas



� Quanto à destinação de recursos federais do OGU a estados e
municípios, há três situações:

� O município foi contemplado no OGU, seja por meio da proposta do
Poder Executivo, seja por meio de emenda parlamentar;

� Neste caso, para receber os recursos, o favorecido deverá ap enas
elaborar o Plano de Trabalho e apresentá -lo na sede do órgão

Previsão no Orçamento Geral da União

elaborar o Plano de Trabalho e apresentá -lo na sede do órgão
federal convenente.

� O estado e/ou município não foi explicitamente contemplado no
OGU, mas o programa pretendido destina recursos para a região ou
estado no qual se localiza o município e prevê a aplicação por meio
de órgão ou entidade municipal;



Previsão no Orçamento Geral da União

� Neste caso,  para conseguir celebrar Convênio, o in teressado deverá 
proceder às etapas para obtenção de recursos federa is por meio de 
transferências voluntárias. 

� O município não foi contemplado no OGU e não há programa que pudesse 
atender às necessidades do município destinando recursos para a região ou atender às necessidades do município destinando recursos para a região ou 
estado no qual ele se localiza, ou a aplicação deve se dar na esfera federal 
ou estadual.

� Neste caso, não há como haver transferência voluntá ria de recursos Neste caso, não há como haver transferência voluntá ria de recursos 
entre os órgãos e entidades federais e as demais es feras de governo.entre os órgãos e entidades federais e as demais es feras de governo.



REQUISITOS E EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA PLEITEAR 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

� Sob pena de ficarem impedidos de receber recursos federais
por meio de transferências voluntárias, os municípios deve m
satisfazer uma série de requisitos e exigências. Conforme
determina a IN 01/2004-STN, a celebração de convênio para
transferência voluntária deverá atender ao disposto:

� Na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar� Na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000)

� Na lei de diretrizes orçamentárias relativa ao exercício, ou
exercícios, em que se derem a formalização dos convênios e a
utilização dos recursos

� Na IN 1/97-STN com as alterações ulteriores
� Demais diplomas legais aplicáveis.



Fontes de Financiamento

� Transferências legais:

� A) A aplicação dos recursos repassados não está vinculada a um fim 
específico:

Parte I – Recursos federais e os tipos de transferên cias

específico:
� O Município decide onde será aplicado o recurso. Ex. Royalties

do petróleo.
� B) A aplicação dos recursos está vinculada a um fim específico:

� Transferência Automática:
� Utilizada em determinados programas educacionais que visam a 

descentralização dos recursos ligados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE;

� Transferência Fundo a Fundo:
� Descentralização de recursos dos seguintes fundos: Fundo Nacional de Saúde 

– FNS e Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 
(htttp://portal.saude.gov.br/saude)



Fontes de Financiamento

� Transferências legais:

� A) A aplicação dos recursos repassados não está vinculada a um fim 
específico:

Parte I – Recursos federais e os tipos de transferên cias

específico:
� O Município decide onde será aplicado o recurso. Ex. Royalties

do petróleo.
� B) A aplicação dos recursos está vinculada a um fim específico:

� Transferência Automática:
� Utilizada em determinados programas educacionais que visam a 

descentralização dos recursos ligados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE;

� Transferência Fundo a Fundo:
� Descentralização de recursos dos seguintes fundos: Fundo Nacional de Saúde 

– FNS e Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 
(htttp://portal.saude.gov.br/saude)



Fontes de Financiamento

� Para maiores detalhes, verificar o Manual de Obtenção de 
Recursos Federais: 
http://www.interlegis.gov.br/fiscalizacao/20020318153

Parte I – Recursos federais e os tipos de transferên cias

http://www.interlegis.gov.br/fiscalizacao/20020318153
424/MANUA118.HTM#E49E19



Fontes de Financiamento

� Saúde
� Educação
� Cidades

Parte II – Recursos disponíveis nos ministérios

� Cidades
� Cultura
� Desenvolvimento Social e Combate  à Fome
� Indústria e Comércio
� Integração Nacional
� Agricultura, Pecuária e Abastecimento
� Esporte
� Turismo
� Meio Ambiente 



Fontes de Financiamento

� Desenvolvimento Agrário
� Minas e Energia
� Ciência e Tecnologia

Parte II – Recursos disponíveis nos ministérios

� Ciência e Tecnologia
� Petrobrás
� BNDES



Ministério da Saúde
� O Ministério da Saúde descentraliza recursos federais, por
meio de transferências voluntárias, diretamente, sem a
intermediação de instituições financeiras oficiais. Trata-se,
portanto, de convênio.

1. ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE1. ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE
2. SANEAMENTO RURAL
3. SANEAMENTO AMBIENTAL URBANO

� Apoio à Gestão do Sistema de Saneamento Básico em municípios de
até 30 mil habitantes.

� Implantação, ampliação ou melhoria de sistema público de
abastecimento de água para prevenção e controle de agravos em
municípios de até 30 mil habitantes.

� Implantação, ampliação ou melhoria de sistema público de
esgotamento sanitário para prevenção e controle de agravos em
municípios de até 30 mil habitantes.



Ministério da Saúde
� Procedimentos para obter recursos do MS:

1. Apresentação do Pré-Projeto:
O endereço para a apresentação do Pré-Projeto é
http://www.fns.saude.gov.br. Na página, basta selecionar a opção
“Pré-Projetos – Convênios” e seguir as instruções. É necessário ter em
mãos o CNPJ da entidade, a identidade e CPF do dirigente ou
representante legal, bem como endereço pessoal e da entidade, entrerepresentante legal, bem como endereço pessoal e da entidade, entre
outros documentos necessários.

2. Aguardar a seleção do Pré-Projeto:
Somente após o recebimento de e-mail e ofício confirmando a
aceitação do pré-projeto é que o órgão ou entidade deverá
providenciar o Projeto completo.

3. Habilitação de entidade e dirigente
4. Formalização do Projeto
5. Requisitos
6. Contrapartida



Ministério da Educação
� A assistência aos municípios opera-se pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e
pelo próprio Ministério.

A. Os Programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação – FNDE são :

1. Programa de Transporte do Escolar – PNT e PNATE

2. Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE

3. Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE

4. Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para
Atendimento de Jovens e Adultos

5. Programa Brasil Alfabetizado



Ministério da Educação
� Procedimentos para obter recursos do ME:

� O FNDE sugere que seja priorizado o envio dos projetos por meio
eletrônico, pelo sistema de Elaboração de Projetos Educacionais –
SIEPE, disponível no site do FNDE (www.fnde.gov.br ). O SIEPE é um
sistema desenvolvido para permitir a elaboração dos projetos
educacionais, de acordo com a política de financiamento educacional.educacionais, de acordo com a política de financiamento educacional.

� Para efeito de habilitação, recebimento e análise do plano de trabalho,
deve ser apresentada a documentação completa.



Ministério das Cidades
� O Ministério das Cidades descentraliza recursos do Orçamento Geral da

União por meio de transferências voluntárias com a intermediação da
Caixa Econômica Federal – CAIXA. Trata-se, de contrato de repasse. O
Ministério das Cidades assina contrato de repasse com o objetivo de
descentralizar recursos federais por meio dos seguintes programas:

� Drenagem Urbana Sustentável
� Pró-Municípios
� Resíduos Sólidos Urbanos
� Saneamento Ambiental Urbano
� Habitação de Interesse Social
� Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários
� Fortalecimento da Gestão Urbana
� Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais
� Revitalização de Bens do Patrimônio Histórico Nacional
� Mobilidade Urbana
� Trilhos Urbanos.



Ministério das Cidades

� Outros programas do Ministério das Cidades:

� Regularização Fundiária em imóveis de propriedade da RFFSA
� Plano Diretor
� Implementação do Estatuto da Cidade e Elaboração de Planos � Implementação do Estatuto da Cidade e Elaboração de Planos 

Diretores
� Criação do programa "Papel Passado" de Regularização Fundiária 

Sustentável
� Oficinas e cursos para sensibilização e capacitação de gestores, 

técnicos municipais e lideranças sociais - edital de credenciamento de 
profissionais

� Mais Informações na Internet: http://www.cidades.gov.br



Ministério da Cultura

� O Ministério da Cultura estabelece convênios com
estados, municípios e entidades públicas e
privadas sem fins lucrativos para a execução de
projetos culturais. A celebração de convênios com o
Ministério da Cultura é operacionalizada pela:Ministério da Cultura é operacionalizada pela:

� Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura
� Secretaria de Audiovisual.



Ministério da Cultura

� Entre as ações do Ministério da Cultura passíveis de
execução por meio de descentralização de recursos,
através da Diretoria de Fomento, destacam-se:

� Festivais artísticos/culturais de teatro, dança, ópera, música, fotografia, artesFestivais artísticos/culturais de teatro, dança, ópera, música, fotografia, artes
visuais/plásticas, etc.

� Mostras, seminários, oficinas
� Concursos
� Formação de platéias
� Equipamentos para espaços culturais (teatro, sala de concerto, sala de dança, escola

de música/dança, etc.)
� Recuperação de patrimônio cultural (o imóvel tem que ser tombado pelo Governo

Municipal, Estadual ou Federal)
� Mostras e oficinas de artesanatos (somente para divulgação, não pode haver

comercialização).



Ministério da Cultura

� Procedimentos para obter recursos do MC:

� O ministério mantém um programa de computador
de elaboração de projetos (www.cultura.gov.br)
Os projetos podem ser financiados pelos programas� Os projetos podem ser financiados pelos programas
e/ou lei de incentivos a cultura como:
� Cultura Viva
� Pronac
� Mecenato
� Monumenta (preservação patrimônio cultural)



Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome
� Os recursos relativos a assistência social são

descentralizados da União por meio de dois mecanismos:
a. Transferência Legal do tipo Fundo a Fundo
b. Celebração de Convênios

� O Ministério edita anualmente as “Instruções para Celebração de� O Ministério edita anualmente as “Instruções para Celebração de
Convênios” que contemplam entre outras ações: a construção,
ampliação, reforma, reaparelhamento e manutenção de instituições
como: Centro de Geração de Renda, Creche, Centro de Múltiplo Uso,
Centro de Convivência do Idoso, Centro de Juventude, Centro de
Atendimento a Família, Centro Lar Idoso e Centro de Reabilitação

Comunitária.



Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome
� Fome Zero
� Bolsa Família
� Programa de Atenção à Pessoa Idosa – API
� Programa de Atenção Integral à Família – PAIF
� Benefício de Prestação Continuada – BPC
� Atenção às Pessoas Portadoras de Deficiência - PPD
� Programa de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes

– Sentinela
� Atenção à Criança de Zero a Seis Anos – PAC
� Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI
� Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Humano



Ministério do Desenvolvimento Indústria e 
Comércio

�� PROGRAMASPROGRAMAS EE PROJETOSPROJETOS::

� APL’s – Arranjos Produtivos Locais
� Telecentros - É um ambiente voltado para a oferta 

de cursos e treinamentos presenciais e à distância, de cursos e treinamentos presenciais e à distância, 
informações, serviços e oportunidades de negócios 
visando o fortalecimento das condições de 
competitividade da microempresa e da empresa de 
pequeno porte e o estímulo à criação de novos 
empreendimentos. 
� Maiores Informações : www.desenvolvimento.gov.br



Ministério da Integração Nacional

� O Ministério da Integração Nacional descentraliza recursos
federais, por meio de transferências voluntárias,
diretamente, sem a intermediação de instituições financeiras
oficiais. Trata-se, portanto, de convênio, feito por três
secretarias:secretarias:

� Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica
� Secretaria de Programas Regionais
� Secretaria Nacional de Defesa Civil.

� Não há a etapa de apresentação de pré-projeto para análise prévia por parte do Ministério da
Integração Nacional. Desse modo, os proponentes devem ir logo para a fase de habilitação e
apresentação dos projetos. Além disso, não há limites de quantidade de projetos apresentados. Cada
entidade pode apresentar quantos projetos quiser. Caberá ao Ministério a seleção dos projetos que
serão executados.



Ministério do Trabalho

� Programas:

� SINE (Sistema Nacional de Emprego)
� Plano Nacional de Qualificação

PAT Programa de Alimentação do Trabalhador� PAT Programa de Alimentação do Trabalhador
� Programa de  Combate ao Trabalho Escravo
� Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
� Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER –

Recursos do FAT/ BB e Caixa)
� Programa Nacional do Primeiro Emprego
� Programa Nacional de Economia Solidária



Ministério do Desenvolvimento Agrário

� Programas:

� Programa Nacional de Crédito Fundiário , visa o 
financiamento da aquisição de terra por trabalhadores 
sem terra ou com pouca terra e dos investimentos sem terra ou com pouca terra e dos investimentos 
básicos ou comunitários, assim como ações 
complementares de capacitação técnica.

� Pronaf Infra-Estrutura – Serviço Municipal Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial DST (estradas vicinais 
– galpão de armazenagem)

� Pronaf – Turismo Rural ( www.pronaf.gov.br )



Ministério da Ciência e da Tecnologia

� Programas:

� FINEP – Financiamento de Estudos e 
Pesquisas www.finep.gov.br
Habitare (projetos de habitação de baixo � Habitare (projetos de habitação de baixo 
custo)

� Prosab (Programa de Pesquisa de 
Saneamento Básico)

� Portal de Capital de Risco



Fontes de Financiamento

� BIRD (Banco Mundial)
� IFC (iniciativa privada)
� IDA (fundo perdido)

� BID

Parte III – Recursos de organizações multilaterais de  crédito

� FMI
� PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
� BEI – Banco Europeu de Investimento
� G 7 (EUA, Canadá, Japão, Grã-Bretanha, França, Alemanha e Itália)
� G 20 (60 % da produção agrícola do globo)
� OMC
� OCDE
� ALADI (www.mdic.gov.br)
� SGP
� Blocos econômicos (Mercosul, UE)




